
Creche / Jardim de Infância / ATL – OS CENOURINHAS 

Águas de Moura 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – PRÉ-ESCOLAR 
 

Entre:  

O primeiro outorgante a UNIÃO SOCIAL SOL CRESCENTE DA MARATECA – “OS 
CENOURINHAS”, Instituição - Particular de Solidariedade Social, com sede em Rua Alberto Valente, 9 * 
2965-557 Águas de Moura, com o NIPC 502220104, representado por Cristina Felicíssimo, na qualidade 
de Diretora Técnica,  
e 

O Segundo Outorgante (Enc. Ed.)___________________________________________________, com o 

NIF _____________ titular do Documento de Identificação nº ____________, válido até ___________ 

residente em____________________________________________ na qualidade encarregado de 

educação da criança _______________________________________________  

celebram entre si um contrato de prestação de serviços, nos termos e nas cláusulas seguintes: 

 

Cláusula I - Objeto do contrato 

Nos termos do presente contrato, o primeiro outorgante compromete-se, através da resposta social de 
PRÉ-ESCOLAR a proporcionar o bem-estar e a colaborar no desenvolvimento integral da criança.  

1. Estão incluídos na mensalidade 
a) Alimentação, de acordo com o ponto 7.1 do Regulamento Interno; 
b) Atividade curricular a definir a partir dos 12 meses; 
c) Material utilizado nas atividades; 
d) Saídas e Acompanhamento ao exterior na carrinha no perímetro da localidade; 
e) Acompanhamento na Praia; 

2. Poderão ser efetuadas atividades complementares, cujos custos serão cobrados. 
 

Cláusula II - Direitos e deveres 
Constituem direitos e deveres do primeiro e do segundo outorgante os previstos no presente Contrato e no 
Ponto 2. do Regulamento Interno da resposta social a que respeita.  
 

Clausula III - Local e horário de prestação do serviço 
1. O serviço é prestado nas instalações do primeiro outorgante, sito em Águas de Moura;  

2. A resposta social funciona de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 18h30;  

3. Haverá lugar a um prolongamento de horário até às 19h00, apenas destinado a pais cujos 
afazeres profissionais não permitam recolher as crianças até às 18h30. Para tal deverão 
apresentar os comprovativos de horário de ambos os pais; 

4. A resposta social encerra nos seguintes períodos: 

a) Aos Sábados, Domingos, dia de Carnaval, Feriados Nacionais e Feriado Municipal); 

b) Na véspera ou dia a seguir ao Natal e na véspera ou dia a seguir ao Ano Novo; 

c) Encerra para férias num período nunca inferior a 15 dias úteis a realizar no mês de Agosto 
e/ou Dezembro;  

 

Cláusula IV - Comparticipação financeira 
1. Pela retribuição dos serviços prestados, o segundo outorgante obriga-se a pagar ao primeiro 

outorgante a quantia mensal de ______________€, calculada de acordo com as normas 
vigentes reguladoras das comparticipações dos utentes/famílias pela utilização de serviços e 
equipamentos, montante a atualizar no início de cada ano letivo, sem prejuízo de alterações que 
ocorram, designadamente no rendimento per capita e nas opções de cuidados e serviços a 
prestar; 

2. Ao longo do ano serão cobradas 12 mensalidade, sem prejuízo do período de encerramento 
anual da resposta social, previsto no Regulamento Interno, cujas datas são divulgadas no início 
do ano letivo. O mês de Agosto será fracionado em 11 partes, de acordo com o ponto 2.2. do 
anexo ao Regulamento Interno; 

3. A comparticipação mensal será paga até ao dia 10 do mês a que se refere, sendo a primeira 
no ato de admissão. O pagamento pode ser efetuado na secretaria da Instituição em cheque ou 
numerário, ou por transferência bancária;  

4. Haverá lugar a uma redução de 10% da comparticipação familiar mensal, quando o período de 
ausência, exceder 15 dias consecutivos; 

5. Haverá lugar a uma redução de 25% da comparticipação familiar mensal, quando o período de 
ausência por doença, devidamente justificado, exceder 15 dias seguidos;  
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6. Haverá lugar a uma redução de 50% da comparticipação familiar mensal, quando o período de 
ausência por férias dos Encarregados de Educação, exceder 30 dias seguidos (um mês 
completo), comunicado à Instituição em impresso próprio, até 15 dias antes do período previsto. 

7. Qualquer outra ausência não será considerada e é devida a respetiva mensalidade.  
 

Cláusula V - Pagamentos suplementares 
1. No ato da admissão são devidos a inscrição (seguro/despesas c/ processo) e a 1ª mensalidade; 
2. No caso do primeiro outorgante realizar atividades que careçam de pagamentos suplementares, 

deve o segundo outorgante ter conhecimento antecipado e autorizar as mesmas, dando o seu 
aval em documento próprio.  

3. Os pagamentos suplementares serão pagos no prazo estipulado no nº 2 do Anexo1 do 
regulamento Interno.  
 

Cláusula VI - Condições de alteração, suspensão e rescisão de contrato 
1. São consideradas condições de alteração do contrato: 

a) A integração noutra resposta social da Instituição; 

b) Falsas declarações relativamente à situação socioeconómica do agregado familiar. 

2. São consideradas condições de suspensão ou rescisão do contrato:  

a) Não adaptação do utente; 

b) Insatisfação das necessidades do utente; 

c) Mudança de residência; 

d) Incumprimento das cláusulas contratuais,  
 

Cláusula VII – Resolução de Litígios 
1. Em caso de litígio de consumo, definido nos termos do disposto na Lei n.º 144/2015, de 8 de 

setembro, o consumidor pode recorrer à entidade de Resolução Alternativa de Litígios de 
consumo competente; 

2. Considera-se competente para decidir o litígio de consumo, a entidade de Resolução Alternativa 
de Litígios de consumo do local da celebração do contrato de compra e venda do bem ou da 
prestação de serviços, ou em alternativa a entidade de Resolução Alternativa de competência 
especializada, caso exista para o setor em questão; 

3. Caso não exista entidade de Resolução Alternativa de Litígios com competência no local de 
celebração do contrato, ou as existentes não se considerem competentes em razão do valor 
deste, o consumidor pode recorrer ao Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos 
de Consumo, sito em Lisboa, com o endereço eletrónico: cniacc@unl.pt e disponível na página 
www.arbitragemdeconsumo.org. 
 

Cláusula VIII - Vigência do contrato 
1. O presente contrato tem início em ___/___/______, vigorando por tempo indeterminado, até 

que qualquer das partes o denuncie à outra, por escrito e com a antecedência mínima de 30 
dias, por qualquer das partes até ao fim daquele período; 

2. Caso haja interrupção voluntária da prestação de serviços ou desistência do mesmo, o segundo 

outorgante pagará ao primeiro outorgante o valor correspondente de acordo com os pontos 6.4 
e ponto 2 do anexo 1 do Regulamento Interno. 
 

 
Cláusula VIX - Disposições finais 

1. O segundo outorgante declara ter tomado conhecimento do conteúdo do Regulamento Interno da 
resposta social, cuja cópia lhe foi facultada no ato de assinatura do presente contrato; 

2. Depois de lido o contrato, ambos concordam com o seu teor e será outorgado em duplicado, 
sendo o original arquivado no processo individual do utente e o duplicado entregue ao segundo 
outorgante.  

 
 
Válido a partir de  ___/___/___  
 
O Primeiro Outorgante: _________________________________________________  
 
 
O Segundo Outorgante: ______________________________________ 
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